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o conjunto de alterações levado a efeito, no Brasil, pelas Reformas Ad-
ministrativa - Emenda Constitucional 19, de 4 de junho de 1998 - e da Pre-
vidência - Emenda Constitucional 20, de 15 de dezembro de 1998 -, bem 
como pela Proposta de Emenda Constitucional 040/2003, ora em discussão 
no Congresso Nacional, insere-se numa reforma mais ampla, da própria con-
cepção dos papéis do Estado moderno, que vem ocorrendo em todo o mundo, 
a partir do final do século :XX, abandonando-se o modelo de Estado ativo e 
intervencionista, ou o welfare state, e buscando-se o modelo do chamado Es-
tado mínimo. 
A crise que afetou o mundo inteiro na década de 1980 evidenciou o es-
gotamento das fontes tradicionais de financiamento, uma generalizada eleva-
ção do deflcitpúblico da maioria das nações e, em conseqüência, a necessida-
de de busca de soluções que não apresentassem aumento de tributação ou de 
endividamento. 
São dessa época as primeiras iniciativas de privatização de empresas 
estatais e de reformulação dos sistemas previdenciários e de saúde, tal como 
ocorreu nos governos Carter ~ Reagan, nos Estados Unidos, em 1977 e 1981, 
e na Inglaterra, no governo Thatcher, que iniciou, em 1981, uma reforma no 
sistema previdenciário inglês, com vistas a reduzir os encargos financeiros da 
Previdência Social. 
Há hoje, no mundo, duas grandes tendências nas reformas da previdên-
cia social. 
A primeira, de reformas estruturais, com mudanças essenciais dos siste-
mas, com capitalização individual e privatização total ou parcial dos regimes. 
As reformas estruturais foram geradas a partir de um modelo impulsionado 
pelo Banco Mundial, iniciado, em maio de 1981, no Chile, que adotou um sis-
tema de seguro privado compulsório para os trabalhadores que ingressaram no 
mercado de trabalho depois de 31 de dezembro de 1982. O Peru, desde 1991, 
também adotou uma reforma estrutural, com um sistema de capitalização indi-
vidual, que coexiste com o antigo sistema de seguro social. 
As reformas estruturais - implantadas em 11 países da América Latina 
( em três deles, de recente ou iminente implementação) e em alguns da Europa 
Central e do Leste, tais como Hungria e Polônia (nos demais países, em geral, 
foram postergadas ou rechaçadas) - adotam sistema de capitalização indivi-
dual, no qual a contribuição dos trabalhadores é administrada por empresas 
privadas, com fins lucrativos, especialmente empresas associadas a bancos. A 
contribuição dos trabalhadores é investida no mercado de valores e, uma vez 
gerado o direito à aposentadoria, o trabalhador deve contratar uma segurado-
ra e pode retirar o capital reunido ou contratar uma renda vitalícia, levando 
em conta a expectativa de vida, segundo esteja disposto na legislação de cada 
país. Tal sistema de capitalização individual denomina-se sistema de contri-
buição definida, e a outra face é a prestação indefinida. Nele o trabalhador é 
obrigado a recolher um valor certo, definido, mas a prestação ou o benefício 
futuro é de valor indefinido, já que irá depender da valorização de suas contri-
buições no mercado de valores. Trata-se, pois, de sistema diferente do sistema 
público de solidariedade - adotado pelo Brasil -, no qual a contribuição é 
definida com base nos salários, sendo a prestação também definida em função 
dos salários e de determinados padrões (taxas de substituição, cálculo do salá-
rio-de-benefício etc.). 
Apontam-se vantagens e desvantagens no sistema de capitalização in-
dividual. 
Nos países que o adotam, há redução significativa da responsabilidade 
do Estado, suprimindo-se a participação dos trabalhadores nos destinos da 
previdência social; todos os riscos e incertezas são enfrentados tão-somente 
pelo trabalhador, enquanto, na seguridade social solidária, os riscos e incer-
tezas são compartilhados pelos aposentados, pelos trabalhadores e empresas 
contribuintes e pelos contribuintes futuros; há maior insegurança para o tra-
balhador, que recolhe uma contribuição previamente definida, mas a presta-
ção ou o benefício futuro é de valor indefinido, a depender das oscilações do 
mercado de valores. 
Tais são alguns riscos ou desvantagens das reformas estruturais da pre-
vidência social, que se fundam no sistema de capitalização individual. 
Os países que adotam as reformas estruturais, pela via da capitalização 
individual, esperam que alcancem elas os seguintes objetivos: diminuição do 
peso da seguridade social nas finanças do Estado; incentivo à contribuição para 
a seguridade social, diminuindo a evasão; oferecimento de maiores alternativas 
e liberdades ao trabalhador; reforço à solidariedade e melhoria das prestações; 
crescimento da poupança nacional; geração de um mercado de capitais ou o 
seu desenvolvimento, se já existente; oferecimento de melhores expectativas 
para as novas gerações; desenvolvimento do emprego, da competitividade e da 
produtividade. 
N a América Latina, não realizaram reformas estruturais na previdência 
social o Brasil, Equador, Guatemala, Panamá, Paraguai e Venezuela. 
Poucos países, em sua maioria na América Latina e alguns na Europa 
- Hungria e Polônia -, têm adotado tais reformas estruturais, que se baseiam 
num sistema de capitalização individual, no qual as contribuições dos traba-
lhadores são recolhidas e administradas pela iniciativa privada e o valor do 
benefício futuro depende das oscilações do mercado de capitais. 
A segunda alternativa para a reforma da previdência social - que tem 
sido adotada pela grande maioria dos países do mundo, sobretudo os desen-
volvidos - é a das reformas não estruturais. É o tipo de reforma adotado 
pelo Brasil, com a EC 20/1998 e com a PEC 040/2003, e pelos países da União 
Européia. As reformas não estruturais da previdência social são impulsiona-
das com base nos princípios da Organização Internacional do Trabalho - OIT 
e da Associação Internacional de Seguridade Social - AISS, desenvolvidos 
nos países industrializados, e são implementadas com modificações dentro 
dos sistemas públicos nacionais, que se mantêm como fundamentais. Em ge-
ral, são reformas implementadas de modo progressivo, a médio e longo prazo 
(na Alemanha se processa até 2030), são consensuadas com os setores sociais 
(Alemanha e o Pacto de Toledo, na Espanha) e podem introduzir uma maior 
correlação entre as contribuições e as prestações (as contas individuais hipoté-
ticas, na Suécia; o fator previdenciário, no Brasil). 
Na América Latina, o Brasil constitui exemplo desse tipo de reforma não 
estrutural, adotada por decisão governamental, com forte consenso nacional, 
que acabou convergindo na promulgação da EC 20/1998, que, infelizmente, até 
hoje não se viu definitivamente implementada. 
Essas reformas não estruturais, adotadas pela maioria dos países no 
mundo, têm, de modo geral, as seguintes características principais: redução 
de prestações gerais ou específicas, como um modo de compartilhar os custos 
crescentes da relação de dependência, e, na maioria, têm em vista aposentados 
de altas rendas; modificaçõ,es na fórmula de cálculo das prestações, aumentan-
do-se, em geral, os anos de contribuição; aumento da idade de aposentadoria, 
combinado com a aposentadoria parcial antecipada; reajustamentos de acordo 
com o custo de vida ou outras variáveis; aumento nas taxas de contribuição, 
de forma progressiva, de modo geral; igualdade de tratamento entre homens 
e mulheres; incremento dos regimes complementares nos sistemas de previ-
dência social. 
Nas reformas não estruturais, permite-se a participação do Poder PÚ-
blico no custeio e na gestão da previdência e da seguridade social, mas, pa-
ralelamente, tomam-se medidas, de modo geral resumidas nas características 
mencionadas, que permitem tornar a previdência social menos deficitária ou 
superavitária. 
Tal tipo de reforma não estrutural da previdência social é adotado nos 
Estados-membros da União Européia. Neles, a maior parte das despesas com 
assistência social, atendimento à saúde e pensões é assumida por sistemas de 
proteção social que contam com financiamento público. Desde a criação da 
União Européia, esses sistemas têm cumprido uma função essencial para ga-
rantir a redistribuição da renda e a coesão social, bem como para manter a 
estabilidade política e o progresso econômico. Na atualidade, os sistemas pú-
blicos representam 28% do PIE na União Européia, em uma proporção de 
16% a 35%, conforme os diferentes países. Um aposentado médio da União 
Européia recebe 89% de seu benefício do sistema público e 11 % do sistema 
complementar. Na União Européia, hoje já se propõe a modernização dos sis-
temas, para adaptá-los às seguintes mudanças: a natureza mutável do trabalho, 
a evolução da participação de homens e mulheres na vida profissional, o enve-
lhecimento da população européia e a necessidade de introdução de reformas 
na coordenação dos regimes nacionais de previdência social, para as pessoas 
que se movimentam no âmbito da comunidade européia. 
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Destaca VINICIUS CARVALHO PINHEIRO que a análise da experiência in-
ternacional revela uma tendência de convergência entre os sistemas público e 
privado de previdência social, por meio da unificação dos regimes ou da ho-
mogeneização das regras. 
Em países como Finlândia, Holanda, Irlanda, Japão, Noruega, Reino 
Unido, Suécia e Suíça, os servidores públicos são filiados ao regime geral, de 
onde recebem um benefício básico, e podem ou devem contribuir para a pre-
vidência complementar. Esse também é o caso do novo regime para funcioná-
rios públicos federais dos EUA. 
A Suécia, conhecida como referência em termos de política de bem-
estar, reformou em 1997 o seu sistema previdenciário, unificando os regimes 
público e privado e estabelecendo a obrigatoriedade de os servidores contri-
buírem para um fundo de previdência complementar em benefício definido. A 
aposentadoria paga por esse fundo é de, no máximo, 65% do salário médio dos 
últimos 5 anos, exigindo-se 65 anos de idade e 30 de contribuição. 
Países como Espanha, EUA, Grécia, Itália e México mantiveram regi-
mes próprios para os servidores, mas caminharam em direção à homogeneiza-
ção de regras com o setor privado, reduzindo o teto desses regimes e criando 
mecanismos de garantia de previdência complementar. 
Entre os países que ainda mantêm regimes próprios para os servido-
res públicos, apartados dos regimes gerais, estão Alemanha, Áustria, Bélgica, 
Canadá, França, Luxemburgo, Portugal e Turquia. Na Alemanha, a aposenta-
doria é paga, geralmente, depois de 65 anos de idade e equivale, no máximo, a 
75% da média dos últimos dois anos de salário (salário-base), caso o servidor 
tenha 40 anos de serviço. Na França, para receber um benefício de, no máxi-
mo, 75% do salário dos últimos seis meses, o servidor precisa contribuir por 
37,5 anos e ter a idade mínima de 60 anos. Ambos os países estão discutindo 
reformas nos seus sistemas para, apesar de manter os regimes próprios, padro-
nizar as regras em relação ao regime geral. 
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Em suma, são essas as principais tendêncÍéls existentes no mundo atual, 
adotadas com vistas à melhoria dos sistemas de previdência social e à manu-
tenção de sua higidez financeira e atuarial. 
o modelo de Estado brasileiro, expansionista desde a Carta de 1934, 
açambarcando, como agente, atividades econômicas não desempenhadas por 
particulares, fazendo-se presente nas atividades de ensirio, pesquisa, nas áreas 
de assistência e previdência social, chegou a seu ápice com a Constituição de 
1988, que inseriu, em seu texto, inúmeros direitos novos, em verdade dificil-
mente alcançáveis, efetivamente, em razão da realidade socioeconômica bra-
sileira. 
Asseguraram-se, com a Constituição Federal de 1988, diversos direi-
tos, especialmente em matéria de proteção previdenciária, sem que o Esta-
do tivesse recursos disponíveis para garanti-los, pelo que tal representou, na 
prática, para muitos, constitucionalização de frustrações, mais do que efetiva 
conquista de direitos (art. 58 do ADCT, estabilidade extraordinária do art. 19 
do ADCT). 
Assevera FRANCISCO DE QUEIROZ BEZERRA CAVALCANTI que, no início da 
década de 1990, o modelo de Estado brasileiro passou a sofrer os reflexos da 
doutrina do Estado mínimo, da idéia de desestatização, fruto do modelo inglês 
thatcheriano e da influência de instituições financeiras internacionais interes-
sadas na adoção desse modelo, pelo que surgiram alterações no ordenamento 
jurídico, necessárias à implementação de tais mudanças. 
Aprovaram-se, então, o plano nacional de desestatização e as Emendas 
Constitucionais 6 e 8, ambasde 15 de agosto de 1995, e 9, de 9 de dezembro de 
1995, com o que se alteraram dispositivos constitucionais pertinentes à partici-
pação do Estado na atividade econômica - flexibilizando-se, até mesmo, com 
a alteração do art. 177 da Constituição Federal de 1988, monopólios tradicio-
nalmente defendidos, tais como o de petróleo quanto a exploração, importa-
ção, exportação, refinação e transporte marítimo e por meio de conduto, per-
mitindo-se à União contratar, com empresas estatais ou privadas, a realização 
dessas atividades, suprimindo-se o conceito de empresa brasileira de capital 
nacional etc. -, sendo característica do novo modelo a redução do Estado a 
níveis pouco expressivos, como agente direto da atividade econômica. 
Essa política desestatizante tornou-se incompatível com a unicidade do 
regime jurídico por ente político, que não leva em consideração o tipo de ser-
viço prestado pelo Estado, acabando por imobilizar o ente estatal em áreas em 
que a mobilidade é fundamental e nas quais não se exigiriam de seus agentes 
as mesmas garantias em relação a atividades tais como segurança pública, po-
lítica judiciária, fiscalização e arrecadação de tributos. 
A pluralidade de regimes jurídicos - existente na vigência da Emenda 
Constitucional 1, de 17 de outubro de 1969, e disciplinada, em nível federal, 
pela Lei 6.185, de 11 de dezembro de 1974 - apresenta-se, então, como uma 
necessidade do Estado moderno, necessidade que irá nortear a Reforma Ad-
ministrativa levada a efeito pela EC 19/1998. 
Segundo SÉRGIO PINTO MARTINS, afirma-se que há, no Brasil, um cres-
cente deticit na Previdência Social no setor privado, gerido pelo INSS, que 
teria evoluído de R$ 200 milhões, em 1996, ou 0,08% do PIE, para R$ 16,999 
bilhões, em 2002, ou 1,31 % do PIE. 
Já o desequilíbrio financeiro e atuarial existente entre as receitas e as 
despesas, no regime de previdência dos servidores públicos, nas três esferas de 
governo, teria sido de R$ 37 bilhões, ou 3,1 % do PIE, em 2001, e de R$ 39,1 
bilhões, ou 3% do PIE, em 2002, estimando-se que alcançaria ele, em 2003, R$ 
41 bilhões, ou 2,6% do PIE, segundo dados fornecidos na Exposição de Motivos 
Interministerial 29 - MPS/CCIVIL - PR, de 29 de abril de 2003, que encami-
nhou à Presidência da República a PEC 040/2003. 
o ex-Ministro REINHOLD STEPHANES e o Professor SÉRGIO PINTO MARTINS, 
em obras sobre o assunto, elencam várias causas, algumas históricas, que levaram 
ao esgotamento financeiro da Previdência Social nos setores privado e público e 
que hoje demandam a necessidade de reformas, entre as quais destacam-se: 
/3); A inadimplência da União Federal e dos demais entes estatais 
quanto à sua obrigação de financiar a Previdência Social. 
3.2 Gasto da reserva técnica da Previdência Social pela União, fugindo 
de sua afetação legal específica, qual seja, o pagamento de benefícios previ-
denciários de duração continuada. Cita STEPHANES que os saldos da Previdên-
cia Social foram usados na construção de Brasília, na constituição e no aumen-
to de capital de várias empresas estatais, na construção de várias obras, entre 
elas a Transamazônica, a Belém-Brasília, a Hidrelétrica de Itaipu e a ponte 
Rio-Niterói. 
3.3. A inexistência de um orçamento específico para a Previdência So-
cial, uma vez que a Constituição Federal de 1988 introduziu o conceito de se-
guridade social, no setor privado, na ordem jurídica nacional, como um grande 
sistema, nele incluindo as políticas de previdência social, saúde e assistência 
social e a ele atribuindo um orçamento próprio, ou seja, o orçamento da segu-
ridade social, distinto do orçamento fiscal, tal situação gerando uma indesejá-
vel confusão entre fontes de financiamento e os respectivos programas. 
Das fontes vinculádas de financiamento da seguridade social destacam-
se as contribuições de empregados e empregadores sobre a folha de salários, a 
contribuição sobre o faturamento das empresas, sobre o lucro líquido, sobre a 
receita de concursos de prognósticos e a CPMF, sendo as contribuições sobre a 
folha arrecadadas pelo INSS e as demais pela Secretaria da Receita Federal. 
Os efeitos financeiros da implementação dos direitos assegurados pela 
Constituição Federal de 1988, no que concerne à Previdência Social, no setor 
privado, e pela sua legislação regulamentadora - Leis 8.212 e 8.213, ambas 
de 24 de julho de 1991 -, logo se fizeram sentir com o rápido crescimento da 
despesa com benefícios previdenciários e com a especialização, na prática, a 
partir de 1993, da fonte de financiamento sobre a folha de salários para o seu 
pagamento. 
Com efeito, em 1992, como lembra MARCELO VIANA ESTEVÃO DE MORAES 
em artigo sobre o tema, a arrecadação das contribuições previdenciárias inciden-
tes sobre a folha de salários;a cargo do INSS, era suficiente para cobrir os gastos 
com benefícios, com pessoal e com o custeio da Previdência, permitindo ainda 
o repasse de recursos (15%) para a área de saúde. Afirma ele que, em 1999, tais 
recursos eram canalizados exclusivamente para o pagamento de benefícios, em 
uma situação de equilíbrio precário, correndo os gastos de pessoal e de custeio à 
conta de outras fontes e tendo sido suspensos os repasses para a saúde. 
Consoante o art. 201 da Constituição Federal, a Previdência Social, tam-
bém no Regime Geral de Previdência Social- RGPS, tem caráter contributivo, 
do que decorre que os seus benefícios são concedidos apenas mediante contri-
buição. Segundo a mesma Constituição, as ações nas áreas de assistência social 
e saúde - que são também custeadas com recursos do orçamento da segurida-
de social- são prestadas, independente de contribuição à seguridade social, a 
quem delas necessitar. 
Assim, com o orçamento único da seguridade social, no setor privado, 
seus recursos não sedestinarão apenas à Previdência Social, ou seja, à conces-
são e manutenção de benefícios previdenciários, mas serão aplicados também 
para custear ações nas áreas de assistência social e saúde, que independem de 
contribuição à seguridade social, gerando desequilíbrio entre fontes de finan-
ciamento e os respectivos programas. 
o ideal seria que houvesse um orçamento específico para cada uma das 
três áreas da seguridade social. Um orçamento próprio para a Previdência So-
cial permitiria uma melhor gestão, uma vez que, como estudos técnicos têm 
demonstrado, no âmbito federal a Previdência Social, isoladamente, não é de-
ficitária, mas a seguridade social, no seu todo, pode sê-lo. 
Estudo técnico e esclarecedor, elaborado pela Associação Nacional 
dos Auditores Fiscais da Previdência Social - ANFIP, demonstra que, se não 
tivessem sido desviados, por exemplo, os saldos do sistema de aposentadoria 
e pensões do setor urbano privado para outras áreas e tivessem sido aplica-
dos em um fundo de capitalização que remunerasse a razoáveis 6% de juros 
anuais - ou seja, 0,5% ao mês, que é a menor remuneração do mercado, de 
acordo com o Código Civil anterior, e inferior, hoje, à da poupança -, teriam 
sido acumuladas reservas equivalentes a cerca de 70% do PIE brasileiro, entre 
1945 e 1997. 
Dados oficiais, divulgados pela mesma ANFIP, revelam que, em 2001, 
o total da arrecadação das contribuições sociais para a Seguridade Social foi 
de R$ 136,9 bilhões - englobando a receita previdenciária líquida, COFINS, 
CSLL, CPMF etc. -, enquanto a despesa total foi de R$ 105, 4 bilhões, dos 
quais apenas R$ 73, 6 bilhões constituíram despesas com benefícios previden-
ciários. Houve, assim, um superavitde R$ 31,5 bilhões, repassado ao orçamen-
to fiscal da União, para gerar superavit primário e atender às exigências do 
FMI, como afirma a ANFIP. 
Com base também em dados oficiais, a ANFIP informa que, no primeiro 
semestre de 2002, o orçamento da Seguridade Social - envolvendo ações no 
âmbito da previdência, assistência social e saúde, tal como previsto no art. 195 
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da Constituição Federal de 1988 - apresentou um saldo positivo de R$ 14,023 
bilhões, no balanço de suas receitas e despesas. Esse resultado demonstra que 
as receitas de contribuições sociais vêm superando as despesas em saúde, pre-
vidência e assistência social no âmbito federal. Mesmo quando computados os 
encargos dos regimes próprios de servidores públicos federais civis e militares, o 
saldo positivo foi de R$ 6,172 bilhões. Conclui a ANFIP que o atual saldo positivo 
do orçamento da Seguridade Social tem contribuído para gerar superavitprimá-
rio e garantia de liquidez para o endividamento público (Revista de Seguridade 
Social, ano Xl, n. 74). 
o ex-Ministro da Previdência Social, WALDIR PIRES, discorrendo sobre a 
sua experiência naquela Pasta, de 1985 a 1986, afirmou à Agência Câmara de 
Notícias, em dezembro de 2002, que, naquela época, já se falava em deficitda 
Previdência Social. Naquela ocasião, descobriu ele mecanismo no Governo, 
com base em contrato de 1966, pelo qual a Previdência emprestava recursos a 
si própria, com cobrança de juros, para pagamento de benefícios. Informou o 
ex-Ministro que cancelou o contrato - que já estava em vigor há 20 anos - e 
que, a partir de então, houve recordes sucessivos de arrecadação, acima do 
PIE, concluindo ele que o orçamento da Previdência é superavitário. 
Infere-se, pois, que o propalado e histórico deficit da Previdência Social, 
no Brasil, decorre, primordialmente, de má gestão do sistema de Seguridade 
Social, inclusive da peculiaridade de inexistência, ainda hoje, de orçamento 
específico para a Previdência Social, dentro da seguridade social, permitin-
do-se a arrecadação de várias contribuições sociais pela Secretaria da Receita 
Federal, com possibilidade de dispersão de recursos e sem a segurança de efe-
tiva aplicação de tais recursos nas três áreas da Seguridade Social, ou seja, na 
previdência, assistência social e saúde. 
\ 3.4) Aumento do número de beneficiários da Previdência Social, seja 
'--.,~, 
pelo progressivo envelhecimento da população brasileira, seja pela diminuição 
crescente da natalidade. A expectativa de vida evoluiu de 40 anos, em 1930, 
para 68,9 anos, em 2001. No Brasil, segundo dados dos censos de 1991 e 2000, 
as pessoas com mais de 60 anos representavam, em 2000, 8,6% da população, o 
que equivale a um contingente de 14,5 milhões. Em relação a 1991, houve um 
crescimento de 35,6% no quantitativo de pessoas idosas no Brasil, estimando-
se que, em 2003, representem elas 20% da população. 
Ocorre, em contrapartida, diminuição crescente da natalidade, com o 
conseqüente decréscimo da arrecadação, já que um número menor de contri-
buintes ingressa no sistema. 
Na década de 60, as mulheres tinham, em média, 5,8 filhos. O empregado 
recolhia 8% de sua remuneração e o empregador 12%, totalizando 20%. Multi-
plicado o valor obtido pelos cinco filhos que ingressassem no mercado de traba-
lho, a arrecadação era suficiente para pagar o percentual de 100% da aposenta-
doria do respectivo pai de família. 
A média, em 2000, passou a 2,38 filhos por mulher, com a conseqüente 
diminuição da arrecadação previdenciária. 
Segundo dados oficiais, no serviço público brasileiro havia, em 1991, 
dois trabalhadores em atividade para financiar cada trabalhador inativo e pen-
sionista. Nos últimos oito anos, enquanto o número de ativos reduziu-se em 
9,5%, a quantidade de aposentados e pensionistas aumentou 67,3%. Em 1998, 
a relação entre contribuintes e beneficiários já era de, praticamente, um tra-
balhador ativo para cada inativo e pensionista. Na União, em 2002, o número 
de inativos chegou a 942,7 mil servidores, enquanto o número de ativos era de 
851,4 mil. 
Tais dados justificam a majoração da idade para a aposentadoria, pela 
EC 20/1998 e pela PEC 040/2003, tendência que se tem manifestado nos siste-
mas previdenciários mundiais. 
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€ Desemprego crescente, decorrente da crise econômica mundial, 
acarretando maiores despesas para o sistema, uma vez que o trabalhador para 
ele nada recolhe, mas dele usufrui, sob a forma de seguro-desemprego e servi-
ços de saúde. 
v5:6) Aumento do trabalho informal, representado pelo universo de pes-
soas que utilizam os serviços de saúde e nada recolhem para a Seguridade So-
cial, embora sejam segurados obrigatórios, situação que poderá ser revertida 
com a recuperação da atividade econômica, permitindo-se que tais trabalha-
dores sejam trazidos para o setor formal. 
(~:p Redução da arrecadação decorrente de renúncia fiscal, da ordem 
de R$ 9 bilhões por ano (entidades filantrópicas, setor rural, clubes de fute-
bol), e de elisão e sonegação fiscal, estimada em R$ 11 bilhões por ano. 
/ 3.8~~ Definição, no plano de benefícios da Previdência Social, de ações 
tipicamente assistenciais, com prejuízo do necessário caráter contributivo das 
políticas previdenciárias, tal como ocorreu, v. g., com o tratamento excepcio-
nal conferido, ainda que temporariamente, aos trabalhadores rurais, mediante 
dispensa do recolhimento de contribuições do segurado trabalhador rural, no 
período anterior a novembro de 1991, pelo art. 55, § 2º, da Lei 8.213/1991 c/c 
art. 58, X, do Decreto 611, de 21 de julho de 1992. 
Evidentemente, não se questiona a relevância de uma política de pro-
teção a esse sofrido segmento social. Entretanto, as despesas com benefícios 
rurais já alcançavam, em 1996, R$ 11,3 bilhões, enquanto as contribuições glo-
bais do setor não ultrapassavam o montante anual de R$ 600 milhões, o que 
demonstra o evidente desequilíbrio entre as fontes de financiamento e a des-
pesa da Previdência Social. 
~ Inexistência de correlação efetiva, do ponto de vista financeiro e 
'-----atuarial, entre o valor dos benefícios assegurados e a contribuição exigida, dis-
torção que se verifica especialmente nos regimes previdenciários dos servido-
res públicos civis e militares, cujos desequilíbrios repercutem sobre as contas 
públicas, não apenas em nível federal, mas especialmente nas esferas estadual 
e municipal. 
A Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, ao instituir o Regime Jurídico 
Único, anteriormente previsto no art. 39, caput, da Constituição Federal de 
1988, estatuía, em sua redação original, que o custeio da aposentadoria dos 
servidores públicos federais civis seria de responsabilidade integral do Tesou-
ro Nacional (art. 231, § 2º), destinando-se a contribuição ao custeio do Plano 
de Seguridade Social do Servidor, a ser instituído por lei. Previa o seu art. 249 
que, até a edição dessa lei, seriam mantidos a forma e os percentuais então es-
tabelecidos para o servidor civil da União, ou seja, uma alíquota de 6%, desti-
nada ao custeio do benefício de pensão. 
Em janeiro de 1991, porém, a Lei 8.162, de 8 de janeiro de 1991, em seu 
art. 9º, elevou as alíquotas das contribuições do servidor público federal civil 
para 9% a 12%, incidentes sobre a remuneração do cargo efetivo, Lei que foi 
impugnada perante o STF, na ADln 790 - DF, movida pelo Ministério PÚ-
blico Federal, Relator o Ministro MARco AURÉLIO, em face da inexistente re-
gulamentação do Plano de Seguridade Social, que justificasse a elevação das 
alíquotas. 
Apenas com a Emenda Constitucional 3, de 17 de março de 1993 - que 
dispôs que as aposentadorias e pensões dos servidores públicos federais seriam 
custeadas com recursos provenientes da União e das contribuições dos servido-
res, na forma da lei -, e com a Lei 8.688, de 21 de julho de 1993, perdeu o direi-
to previdenciário do servidor federal o caráter, então legalmente reconhecido, 
de direito devido apenas em razão do exercício do cargo. 
Despiu-se o benefício de aposentadoria do servidor público federal de 
sua natureza de "prêmio", expressamente admitida pela legislação, desde a 
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edição do Estatuto Federal de 1939. Com a expressa natureza contributiva que 
a ele foi conferida, justificou-se a adoção, pela Lei 8.688/1993 - que alterou 
o art. 231 da Lei 8.112/1990 -, de alíquota destinada também ao custeio da 
aposentadoria do servidor público federal civil. 
Ademais, previa a lei várias formas de contagem de tempo de serviço 
fictício, independentemente de contribuição, v. g., licença-prêmio não gozada, 
contada em dobro para fins de aposentadoria. 
Por outro lado, hoje, para fazerem jus a benefício de igual monta, servi-
dores civis e militares contribuem de maneira diferenciada. Enquanto os civis 
contribuem com alíquota de 11 % (em face da impugnação judicial da Lei 9.783, 
de 28 de janeiro de 1999) sobre o total da remuneração, os militares contribuem 
com alíquota menor, incidente sobre apenas duas parcelas da remuneração, ge-
rando desequilíbrio financeiro nas contas da Previdência Social. 
A aludida inexistência de correlação efetiva, do ponto de vista financei-
ro e atuarial, entre o valor dos benefícios assegurados aos servidores públicos 
federais, estaduais e municipais e a contribuição exigida continua a existir, 
mesmo após a EC 20/1998. 
Com efeito, a EC 20/1998 substituiu a aposentadoria voluntária por 
tempo de serviço do servidor público pela aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição, exigindo-se, ainda, nas regras permanentes, idade mínima -
60 anos de idade e 35 anos de contribuição, para o homem, e 55 anos de idade 
e 30 anos de contribuição, para a mulher - aliada a uma dupla carência - dez 
anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em 
que se dará a aposentadoria. 
~ O desequilíbrio atuarial continua a existir com a EC 20/1998, pois se per-mite que um empregado recolha, por 25 anos, contribuições para o INSS, no RGPS, incidentes, no máximo, sobre o respectivo teto do salário-de-contribui-
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ção - hoje de R$ 1.869,34 (Portaria MPS 727, de 30 de maio de 2003) - e, 
após concurso, ingresse no serviço público, contribuindo, por dez anos, sobre 
a sua remuneração, superior àquele teto de R$ 1.869,34. Ao cabo de dez anos 
contribuindo sobre a sua remuneração, fará jus à aposentadoria corresponden-
L te à totalidade da remuneração (art. 40, § 3º, da Constituição Federal). 
Estudos atuariais deveriam ser realizados para se chegar a uma forma 
de cálculo de aposentadoria do servidor público que levasse em conta o valor 
e o respectivo tempo de contribuição para o RGPS e a Previdência Social pú-
blica, nas esferas federal, estadual e municipal. 
o art. 1 º da PEC 040/2003, alterando o § 3º do art. 40 da Constituição 
Federal, visa corrigir a aludida distorção. 
Cumpre destacar, porém, que seria falacioso atribuir-se - como às ve-
zes tem ocorrido - todo o propalado deticit da Previdência Social brasileira à 
Previdência dos servidores públicos civis e militares federais, estaduais e mu-
nicipais, uma vez que, como ampla e notoriamente divulgado, inclusive por 
ex-Ministros da Pasta, o problema reside, primordialmente, na má gestão do 
sistema, agravado pela inadimplência dos próprios entes estatais quanto à sua 
obrigação de financiar a Previdência Social. 
Ademais, existem determinadas categorias funcionais e agentes públi-
cos que, por exercerem funções típicas do Estado e em face do princípio da iso-
nomia - que exige tratamento desigual àqueles que se encontram em situação 
desigual-, merecem regime previdenciário diferenciado. Aqui se enquadram 
os agentes públicos das chamadas carreiras típicas do Estado, que exercem 
funções indelegáveis à iniciativa privada e, por tal razão, na defesa do Estado 
Democrático de Direito, sempre mereceram regime jurídico distinto, mesmo 
antes da instituição do regime jurídico único: os magistrados, os representan-
tes do Ministério Público, os servidores das áreas de diplomacia, arrecadação e 
fiscalização tributárias, Forças Armadas e polícias civis e militares. 
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4W A instituição, pela Constituição Federal de 1988 (art. 40, §§ 4º e 
5º, na sua redação primitiva), da paridade dos proventos de aposentadoria e 
de pensão por morte aos vencimentos dos servidores da ativa representou en-
cargo adicional para os cofres da Previdência Social pública federal, estadual 
e municipal, sendo certo que os servidores públicos federais, até 1993, não 
contribuíam para o custeio da aposentadoria, firmando-se a jurisprudência do 
STF no sentido de que tais inovações da Constituição Federal de 1988 eram 
auto-aplicáveis, pelo que os benefícios correspondentes seriam devidos desde 
a promulgação da nova Carta. 
(31i: A instituição de regime jurídico único pela União, Estados, Distrito 
, / 
Federàl ê Municípios - tal como determinado pelo art. 39 da Constituição 
Federal de 1988 - e da estabilidade anômala, pelo art. 19 do ADCT, trou-
xeram consigo pesados encargos para a Previdência Social pública, já que um 
grande universo de empregados públicos, regidos pela CLT, que percebiam 
benefícios pelo INSS, vinculados ao RGPS, passou a recebê-los pelo regime de 
previdência do servidor público, que tem assegurada a paridade de proventos 
de aposentadoria e de pensão por morte aos vencimentos da atividade. 
o professor CELSO AmONIO BANDEIRA DE MELLO, citado por CLÁUDIA 
FERNANDA DE OLNEIRA PEREIRA, de há muito criticava a Lei 8.112/1990, quando 
colocou, sob sua égide, servidores não concursados, admitidos pela legislação 
trabalhista, transformando, após, seus empregos em cargos públicos, anteven-
do, desde já, a repercussão financeira que tal providência representaria para os 
cofres públicos, inclusive em matéria previdenciária, in verbis: 
A aludida providência inconstitucional cau,sa e causará um rombo de pro-
porções catac1ísmicas nos cofres públicos. E que cerca de 80% dos servido-
res da União estavam sob regime de emprego, e não de cargo. Ora, o valor 
dos proventos de aposentadoria por tempo de serviço, no regime previden-
ciário comum (dos empregados em geral), corresponde a 95% da média 
dos 36 últimos meses do salário-contribuição. Além do mais, está limitado 
a 10 salários mínimos. Já a aposentadoria em cargo público por tempo de 
serviço completo dá direito a proventos integrais, ou seja, correspondentes 
aos vencimentos que o servidor recebia na ativa; portanto, sem a limitação 
estabelecida na legislação previdenciária. Tudo isso, sem falar nos incontá-
veis direitos e vantagens que o regime de cargo proporciona em confronto 
com o regime de emprego. (Pereira, 1999:16) 
A incorporação de todo o universo de empregados públicos ao regime 
jurídico único, assegurando-se a paridade de proventos de aposentadoria e 
pensão por morte aos vencimentos da atividade, representou encargo extre-
mamente elevado também e especialmente para os Estados, Municípios e o 
Distrito Federal, que instituíram regime jurídico único para os seus servidores 
e o respectivo plano previdenciário, criando fundos específicos para tal, em re-
gra atuarialmente inviáveis. 
Com efeito, a grande maioria dos Estados e Municípios brasileiros hoje 
ultrapassa o limite de comprometimento com despesas de pessoal. 
Conforme dados publicados na Gazeta Mercantil de 15 de outubro de 
1998, o comprometimento de alguns Estados brasileiros, em 1998, com des-
pesas de pessoal ativo e inativo, em relação à receita corrente líquida, era a 
seguinte: Alagoas, 81%; Minas Gerais, 75,6%; Pernambuco, 67,7%; Rio de 
Janeiro, 80,3%; Rio Grande do Sul, 77,8%; São Paulo, 60%. 
/3.12 A demora na edição da Lei 9.796, de 5 de maio de 1999, dispondo 
sobre a compensação financeira entre o RGPS e os regimes de previdência 
dos servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
no caso de contagem recíproca de tempo de contribuição, prevista no art. 202, 
§ 2º, da Constituição Federal de 1988, na sua redação original, acentuou o de-
sequilíbrio das contas da Previdência Social do servidor público, já que permi-
tiu que aposentadorias estatutárias integrais fossem pagas apenas com alguns 
anos de contribuição para a Previdência Social do servidor público, sem que se 
procedesse, efetivamente, àquela compensação financeira, prevista na Carta 
Constitucional de 1988. 
Sobre o assunto cumpre registrar que a instituição de restrições à con-
tagem recíproca tem encontrado, nos Tribunais, interpretação divergente, re-
sidindo o ponto fulcral da questão na possibilidade da exigência de requisitos 
incompatíveis com o texto do art. 202, § 2º, da Constituição Federal. 
o Supremo Tribunal Federal julgou, no Recurso Extraordinário 162620 
- SP, relator o Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, inconstitucional a exigência, por 
normas jurídicas locais, de um número mínimo de contribuições ao sistema 
previdenciário estadual para fins de aposentadoria pela contagem recíproca, 
nos seguintes termos: 
E M E N T A: Servidor público estadual: aposentadoria: cômputo do tempo 
anterior de contribuições ao sistema geral de previdência social correspon-
dente ao desempenho de atividades privadas (CF, art. 202, § 2º): inconstitu-
cionalidade de seu condicionamento, por força de normas jurídicas locais, a 
um número mínimo de contribuições ao sistema previdenciário estadual. 
1. Só a lei federal poderá dispor, com fundamento no art. 202, § 2º, da 
Constituição, sobre os critérios de compensação financeira entre os siste-
mas de previdência social, em cada hipótese de aposentadoria mediante 
contagem recíproca de tempo de contribuições. 
2. De qualquer modo, a previsão constitucional de um mecanismo legal 
interprevidenciário de compensação financeira entre os sistemas elide qual-
quer razão de ser da exigência de um mínimo de contribuições do servidor 
ao sistema que lhe deva pagar a inatividade: o custeio da aposentadoria há 
de provir da compensação devida, independentemente do número de con-
tribuições pagas à entidade que a deva conceder e satisfazer. 
3. Inconstitucionalidade parcial do art. 132 da Constituição do Estado de 
São Paulo: revogação, por incompatibilidade com a Constituição Federal 
superveniente, do art. 1 º da LC 269/81, do mesmo Estado. (Recurso 
Extraordinário 162620 - SP, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, in DJU de 
05.11.1993, pág. 23.288) 
Já no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a jurisprudência vem-se 
orientando no sentido do cabimento, à lei local, da prerrogativa de estabe-
lecer critérios e requisitos para a contagem do tempo prestado na atividade 
privada. Tal entendimento funda-se na tese de que cabe ao ente responsável 
pela manutenção do benefício estabelecer as condições para o seu custeio e 
manutenção, devendo a lei local, contudo, ser compatível com a Constituição. 
A compatibilidade admitida pelo STJ, todavia, tem sentido amplo, acolhendo, 
portanto, a hipótese de fixação de requisito de tempo mínimo de filiação ao 
sistema próprio do Estado ou Município para gozo da aposentadoria estatu-
tária. 
~~130 estabelecimento de planos de benefícios generosos, nos regimes 
fechados-de previdência complementar patrocinados por empresas estatais, 
gerou desequilíbrios atuariais, cujos deficits tendem a ser cobertos crescente-
mente pelas patrocinadoras. 
Todas essas causas - sem pretensão de ser exaustiva - conduziram a 
um quadro de elevado passivo previdenciário em todas as esferas estatais, em 
um contexto de fragilização financeira do Estado, a reclamar alternativas de 
reforma, dando ensejo às ECs 1911998 - Reforma Administrativa, que in-
troduziu alterações relevantes para a Previdência Social pública - e 20/1998 
- Reforma da Previdência - e à PEC 040/2003, ora em discussão no Con-
gresso N acionaI. 
E 
f' - Algumas alterações introduzidas pela Reforma Administrativa - EC L19/1998 - têm especial relevância para a Previdência Social, constituindo pre-
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paração para a Reforma da Previdência, levada a efeito pela EC 20/1998, entre 
elas destacando-se: 
@ A quebra do Regime Jurídico Único, fruto da revogação do art. 39 
da Constituição Federal de 1988, na sua redação original, que o assegurava em 
relação a cada um dos entes políticos da Federação, possibilitando-se, assim, a 
volta ao sistema de dualidade ou de pluralidade de regimes jurídicos existente 
. na vigência da EC 1/1969 e das Cartas que a antecederam. 
Tal unidade de regime mostrou-se incompatível com a figura do Estado 
de Bem-Estar, modelo da Constituição Federal de 1988, dada a pluralidade de 
campos de atuação do Estado, já que colocou, sob o mesmo manto, atividades 
tão diversas, tais como diplomacia, polícia judiciária, fiscalização e arrecada-
ção de tributos, e, de outro lado, outras como pesquisas literárias e de folclore, 
situações díspares, a não reclamar o mesmo regramento jurídico. 
A unificação de regimes foi extremamente onerosa para as pessoas ju-
rídicas de direito público, no que diz respeito à Previdência Social, por sobre 
elas lançar o custeio desse regime previdenciário, com valores bem mais eleva-
dos, sobretudo pela aplicação da redação original dos §§ 4º e 5º do art. 40 da 
Constituição Federal de 1988 - que asseguraram a paridade de proventos de 
aposentadoria e de pensão por morte aos vencimentos da atividade - quan-
do, anteriormente, o custeio das aposentadorias dos servidores regidos pelas 
relações contratuais e das respectivas pensões era encargo do RGPS, gerido 
pelo INSS. 
Exatamente por tal razão, dispôs o art. 40, § 13, da Constituição Federal 
de 1988, na redação da EC 20/1998, que ao servidor ocupante de cargo tempo-
rário ou de emprego público aplica-se o RGPS. 
® A alteração do art. 169 da Constituição Federal de 1988 pela EC 
19/1998 representou forte instrumento para compelir os Estados e Municípios 
.fla fi •• -. • ... _ 
r~ redução de suas despesas com pessoal ativo e inativo, com conseqüências 
I para a Previdência Social. 
o aludido art. 169 estatui que a despesa com pessoal ativo e inativo da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá ultrapas-
sar os limites previstos em lei complementar e prevê, no § 2º, que, decorrido o 
prazo previsto em lei complementar para a adaptação aos parâmetros ali previs-
: tos, serão imediatamente suspensos todos os repasses de verbas federais ou esta-
, duais aos Estados, Distrito Federal e Municípios que não observarem os referi-
dos limites, autorizando, para tanto, a redução em, pelo menos, 20% das despe-
sas com cargos em comissão e funções de confiança, a exoneração de servidores 
estáveis e até a perda do cargo de servidores estáveis (art. 169, §§ 3º e 4º). 
E A fixação de teto mais preciso para a remuneração dos agentes pú-
blicos, com a criação do regime de subsídio (art. 37, XI). ~v --
@ A previsão de adequação de quaisquer excessos de remuneração 
ou de proventos de aposentadoria aos limites decorrentes da Constituição Fe-
deral, não se admitindo a percepção de excesso a qualquer título, no art. 29 da 
EC 1911998, norma que o STP entende não auto-aplicável. 
A adoção de tais providências acarretará evidente alívio na carga finan-
ceira da Previdência Social do servidor público. 
A EC 20/1998, no seu preâmbulo, estabelece que modifica o sistema de 
previdência social, nele abrangidos os regimes do servidor civil e do trabalha-
dor (ou RGPS). 
A proteção previdenciária dos militares foi tratada separadamente, na 
Emenda Constitucional 18, de 5 de fevereiro de 1998 - que dispõe sobre o re-
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gime constitucional dos militares -, mas a EC 20/1998 estendeu aos militares 
das Forças Armadas e aos dos Estados e do Distrito Federal e aos seus pensio-
nistas as vantagens do art. 40, §§ 7º e 8º, da Constituição, quanto à paridade de 
proventos de aposentadoria e pensão aos vencimentos da ativa (arts. 42, § 2º, e 
142, § 3º, IX). 
A EC 20/1998 delimitou claramente quem são os segurados dos regimes 
próprios de previdência no serviço público e quem está obrigatoriamente filia-
do ao RGPS, gerido pelo INSS. 
De acordo com o novo texto constitucional, os regimes próprios de pre-
vidência da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios devem 
abranger somente os servidores titulares de cargos efetivos, inclusive das res-
pectivas autarquias e fundações, e que foram admitidos por intermédio de con-
curso público. Os servidores com outros tipos de vínculo com a Administração 
Pública são segurados obrigatórios do RGPS, na condição de empregados. 
A referida EC 20, promulgada em 15 de dezembro de 1998, consolidou 
um modelo previdenciário público e privado com ênfase no caráter contribu-
tivo e na necessidade de equilíbrio financeiro e atuarial (atuais arts. 40 e 201, 
caput, da Constituição Federal de 1988). 
Previu a possibilidade de se estabelecer um pilar básico ou um teto úni-
co para os benefícios da Previdência Social pública e privada, a ser suportado 
pelos entes estatais e pelo INSS (no RGPS), respectivamente, e um pilar com-
plementar, voluntário, de capitalização, gerenciado pelas entidades fechadas 
e abertas de previdência complementar, que pagarão ao segurado benefício 
complementar ao teto e calculado atuarialmente de acordo com as contribui-
ções recolhidas para a previdência complementar. 
O novo modelo de previdência pública e privada, introduzido pela EC 
20/1998, constituiu grande avanço na busca da higidez financeira e atuarial dos 
regimes de Previdência Social pública e privada no Brasil. 
Série [ARTILHA JURíDI[A 
Entretanto, as alterações introduzidas pela EC 20/1998 até hoje não 
foram de todo efetivamente implementadas, visto que, embora já editadas as 
Leis Complementares 108 e 109, de 29 de maio de 2001 - referidas nos arts. 
40, § 14, e 202 da Constituição vigente, na redação da EC 20/1998 -, ainda 
não foram instituídos os regimes de previdência complementar ali previstos. 
Com efeito, de conformidade com o art. 40, § 14, da Constituiçãq 
Federal, na redação da EC 20/1998, a União, Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios poderão fixar, para as aposentadorias e pensões a serem concedidas 
pelo respectivo regime de previdência, o limite máximo estabelecido para 
aqueles benefícios, no RGPS, gerido pelo INSS - hoje de R$ 1.869,34 -, des-
de que instituam regime de previdência complementar para os seus respecti-
vos servidores titulares de cargo efetivo. Dispõe o art. 40, § 16, da Constituição 
Federal, na redação da EC 20/1998, que o novo regime de previdência pública, 
básica e complementar, não se aplicará, salvo expressa opção, ao servidor que 
tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de institui-
ção do correspondente regime de previdência complementar. 
No presente trabalho, não se farão maiores considerações sobre as mo-
dificações introduzidas pela EC 20/1998, uma vez que se objetiva fazê-lo quan-
to às novas alterações constantes da PEC 040/2003, em discussão no Cong1;es-
so N acionaI. 
A Proposta de Emenda Constitucional ora em discussão no Congresso 
Nacional- PEC 040/2003 - foi submetida ao Senhor Presidente da Repúbli-
ca pelos Ministros de Estado da Previdência Social e Chefe da Casa Civil da 
Presidência da República através da EMI 29 - MPS/CCIVIL - PR/2003. 
Ela complementa e altera as novas regras introduzidas pela anterior EC 
20/1998, quanto ao regime previdenciário dos servidores públicos, disciplinado 
no art. 40 da Constituição vigente e que não integra o orçamento da segurida-
de social, mencionado no art. 195 da Constituição Federal, devendo ser finan-
ciado com contribuições dos servidores e dos entes federados. 
A PEC 040/2003, à exceção do seu art. 6º - que majora, para R$ 
2.400,00, o limite máximo para o valor dos benefícios do RGPS de que trata 
o art. 201 da Constituição Federal - não altera direitos previdenciários dos 
trabalhadores da iniciativa privada, cujo regime de previdência é gerido pelo 
INSS. 
Orienta-se ela pela busca da convergência de regras entre os regimes de 
previdência atualmente existentes, previstos nos arts. 40 e 201 da Constituição 
Federal (RGPS), aplicando-se aos servidores públicos requisitos e critérios 
mais próximos dos exigidos para os trabalhadores do setor privado. 
Entre as principais alterações constantes da PEC 040/2003 destacam-se: 
6.1 Alteração da forma de cálculo dos beneficios de aposentadoria e 
pensão dos servidores públicos: alteram-se os §§ 2º e 3º do art. 40 da Constitui-
ção vigente, de tal sorte que os proventos de aposentadoria do servidor público 
não mais corresponderão à totalidade da remuneração percebida na atividade. 
Seguindo a diretriz determinada pelo art. 40, caput, da Constituição Federal 
em relação ao equilíbrio financeiro e atuarial, o cálculo da aposentadoria será 
orientado, na forma da lei, pelo cômputo das contribuições que o servidor re-
colheu para os regimes de Previdência Social a que esteve vinculado durante 
a sua vida laboral, ou seja, os regimes do art. 40 e 201 da Constituição vigente, 
garantindo-se, assim, que o valor do benefício reflita o caráter contributivo do 
sistema, limitando-se o seu quantum, bem corno o da pensão, ao valor máximo 
estabelecido para os benefícios do RGPS de que trata o art. 201 da Carta, fi-
xado em R$ 2.400,00, reajustável, na forma do art. 6º da PEC 040/2003, desde 
que a União, Estados, Distrito Federal e Municípios instituam, para seus ser-
vidores, regime de previdência complementar. 
Altera-se profundamente o § 7º do art. 40 da Constituição, que atualmen-
te estabelece o valor do benefício de pensão por morte do servidor público de 
maneira integral ou proporcional, dependendo da circunstância em que o óbito 
vier a ocorrer. O valor da pensão passa a corresponder ao limite de até 70% do 
valor a que o servidor teria direito em relação à sua aposentadoria, observadas 
as contribuições recolhidas aos regimes de que tratam os arts. 40 e 201 da Cons-
tituição, na forma da lei, e limitado ao valor máximo, reajustável, estabelecido 
para os benefícios do RGPS do art. 201 da Carta, ou seja, R$ 2.400,00. 
Como a proposta delega à legislação infraconstitucional a fixação de 
critérios de concessão de benefício de pensão por morte do servidor público, 
poderá a lei estabelecer percentual menor que 70% do valor dos proventos a 
que o servidor falecido teria direito. 
l SÉRGIO PINTO MARTINS critica a fixação aleatória do percentual de 70%, demonstrando que, em famílias numerosas, a diminuição de uma pessoa da fa-:nília não altera a necessidade de recebimento da pensão integral. 
Até que a lei discipline os critérios de concessão da pensão por morte ao 
servidor público, será aplicado, para efeito de concessão, o limite de 70% do 
valor dos proventos do servidor falecido e observado o valor máximo, reajustá-
vel, fixado para os benefícios do RGPS - R$ 2.400,00 -, após instituído, para 
seus respectivos servidores, regime de previdência complementar pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 
6.2 Imposição de um limite para o valor máximo dos benefícios de apo-
sentadoria e de pensão pagos aos servidores públicos e a seus dependentes, 
representado pelo mesmo teto estabelecido para os benefícios do RGPS de 
que trata o art. 201 da Constituição Federal, fixado pela PEC 040/2003 em R$ 
2.400,00, que deve ser reajustado, a partir da publicação da Emenda, de forma 
que se preserve, em caráter permanente, seu valor real, e atualizado pelos mes-
mos índices aplicados aos benefícios do RGPS, gerido pelo INSS (art. 40, § 2º, 
c/c o art. 6º da PEC 040/2003). 
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Entretanto, tal limite de R$ 2.400,00 somente será aplicável aos servido-
res que vierem a ingressar no serviço público a partir da publicação da Emenda 
e após a instituição, para seus servidores, por iniciativa do Chefe do respectivo 
Poder Executivo, de regime de previdência complementar pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, bastando, para isso, a elaboração de lei ordiná-
ria que se oriente pelos princípios insertos no art. 202 da Constituição, ou seja, 
previdência privada, de caráter complementar, organizada de forma autônoma 
em relação ao RGPS do art. 201 da Carta e baseada na constituição de reservas 
garantidoras dos benefícios contratados, já que a PEC 040/2003 leva em conta 
que já foram editadas as Leis Complementares 108/2001 e 109/2001, menciona-
das nos arts. 40, §§ 14 e 15, e 202 da Constituição vigente. 
A aplicação aos futuros benefícios dos servidores que ingressaram no 
serviço público até a data da publicação da Emenda do limite máximo fixado 
para os benefícios do RGPS - R$ 2.400,00 - dependerá de prévia e expres-
sa opção e da instituição do regime de previdência complementar pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios (art. 40, §§ 2º, 14 e 15, c/c o art. 8º, § 2º, 
da PEC 040/2003). 
Assim sendo, o servidor e seu dependente receberão aposentadoria e 
pensão até o limite de R$ 2.400,00, reajustável, e o restante dependerá de re-
colhimento para a respectiva previdência complementar. 
6.3 Alteração da forma de reajustamento periódico do valor dos benefí-
cios de aposentadoria e pensão, prevista no art. 40, § 8º, da Constituição vigen-
te: com o cálculo dos benefícios de aposentadoria e pensão, considerando-se as 
remunerações utilizadas como base para as contribuições recolhidas aos regi-
mes de previdência de que tratam os arts. 40 e 201 da Constituição, não mais ha-
verá correlação do benefício com os valores de referência da respectiva carreira 
à qual o servidor pertencia. Por outro lado, o critério de reajuste periódico das 
aposentadorias e pensões dos servidores públicos e seus dependentes passa a 
ser o mesmo aplicado aos benefícios do RGPS, previsto atualmente no art. 201, 
§ 4º, da Constituição, ou seja, uma vez concedidos, o valor real dos benefícios é 
preservado, conforme critérios de reajustamento estabelecidos em lei (art. 40, 
§§ 3º e 8º, da PEC 040/2003), com o que já se pode antever, de fato, uma perda 
progressiva do poder aquisitivo do valor dos benefícios, tal qual vem ocorrendo 
com o reajustamento dos benefícios do RGPS, retornando-se, assim, à orienta-
ção fixada, anteriormente à Constituição Federal de 1988, pela Súmula 38 do 
STF. 
6.4 Alteração da regra de transição, prevista no caput do art. 8º da EC 
20/1998 - que assegura o direito à aposentadoria voluntária com proventos 
integrais para os servidores que ingressaram regularmente em cargo efetivo da 
Administração Pública, direta, autárquica e fundacional, até a data da publica-
ção da EC 20/1998, e que tivessem 53 anos, se homem, e 48 anos, se mulher, e 
atendessem, cumulativamente, aos demais requisitos ali previstos -, quanto ao 
valor do benefício: a proposta reduz, em 5%, os proventos da inatividade, para 
cada ano antecipado em relação aos limites de idade de 60 anos, para o homem, 
e 55 anos, para a mulher, fixados, no art. 40, § 1 º, lU, a, da Constituição vigente, 
para a aposentadoria voluntária com proventos integrais, eliminando-se, assim, 
o incentivo à antecipação da aposentadoria do servidor (art. 2º da PEC 040/ 
2003). 
A aplicação da regra de transição, com a referida diminuição do valor 
dos proventos, aos servidores que já tiverem implementado 53 anos, se ho-
mem, e 48 anos, se mulher, e tenham atendido aos demais requisitos do caput 
do art. 8º da EC 20/1998 certamente ensejará discussão quanto à sua constitu-
cionalidade, por ofensa a direito adquirido. 
6.5 Supressão da regra de transição do § 1 º do art. 8º da EC 20/1998, 
que garante aposentadoria, com proventos proporcionais ao tempo de contri-
buição, aos servidores que ingressaram regularmente no serviço público até a 
data da publicação da EC 20/1998 e que tenham atendido aos demais requisi-
tos previstos no § 1 º do art. 8º da EC 20/1998 (art. 2º da PEC 040/2003). 
A EMI 29 - MPS/CCIVIL - PR/2003 justifica a supressão da regra de 
transição pelo longo tempo para recebimento do benefício, em face da expec-
tativa de vida de homens e mulheres, aos 53 e 48 anos, ou seja, 21,1 e 29,5 anos, 
respectivamente, quando comparado com o tempo de contribuição exigido 
a aposentadoria proporcional- 30 anos de contribuição para o homem 
e 25 anos para a mulher, mesmo com o tempo adicional, comumente chamado 
de pedágio -, o que compensaria o fato de o benefício não ser integral, 
nesta modalidade de aposentadoria precoce. 
aludida supressão procura aproximar os critérios para a concessão 
da aposentadoria do servidor público e da aposentadoria pelo RGPS, no qual 
aqueles que se aposentam prematuramente são alcançados pela regra de cál-
culo de benefícios que lhes aplica o "fator previdenciário", previsto no art. 29, 
I e §§ 7º a 9º, Lei 8.213/1991, acrescentados pela Lei 9.876, de 26 de novem-
bro de 1999. 
6.6 Instituição de contribuição previdenciária dos servidores inativos 
e pensionistas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
quer os que já se encontram nessa situação, quer para aqueles que vierem 
a se aposentar ou tiverem concedida a pensão após a data da promulgação da 
Emenda Constitucional (art. 1 º da PEC 040/2003, que acrescenta o § 18 ao art. 
40 da Constituição, e art. 5º da PEC 040/2003). 
referida contribuição, em percentual igual ao estabelecido para os 
servidores titulares de cargo efetivo, incidirá apenas sobre a parcela dos pro-
ventos que supere o limite de isenção do imposto sobre a renda, previsto no 
art. 153, lU, da Constituição Federal, para os servidores inativos e pensionistas 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em gozo de bene-
fícios na data de promulgação da Emenda, bem como para os que, na mesma 
data, tenham cumprido os requisitos para a obtenção desses benefícios, com 
base nos critérios da legislação então vigente (art. 5º, caput e parágrafo único, 
da PEC 040/2003). 
Já para os servidores que cumprirem os requisitos para a aposentado-
ria após a promulgação da Emenda Constitucional e vierem a se aposentar 
ou a ter a pensão concedida posteriormente àquela data, a contribuição sobre 
as aposentadorias e pensões concedidas no regime do art. 40 da Constitui-
ção vigente incidirá apenas sobre a parcela de proventos que supere o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do RGPS de que trata o art. 201 da 
Constituição Federal- fixado pela PEC 040/2003 em R$ 2.400,00 (art. 1 º da 
PEC 040/2003, que acrescenta o § 18 ao art. 40 da Constituição, c/c o art. 6º 
da Proposta). 
A EMI 29 - MPS/CCIVIL - PR/2003 justifica tal diferenciação, quanto 
à imunidade, pelo fato de os servidores previstos no novo § 18 do art. 40 terem 
os seus futuros benefícios calculados de forma mais condizente com princípios 
previdenciários, em função da alteração da forma de cálculo da aposentadoria 
e da pensão, introduzida pelo novo § 3º do art. 40 da Constituição, na redação 
da PEC 040/2003. 
A instituição de contribuição previdenciária sobre aposentadoria e pen-
são representa matéria historicamente polêmica. 
Nos últimos anos, por várias vezes, o Poder Executivo instituiu contri-
buição previdenciária sobre os proventos de aposentadoria dos servidores fe-
derais e seus pensionistas, através de Medidas Provisórias, a final rejeitadas 
(Medidas Provisórias 560, de 26 de julho de 1994, 1.415, de 29 de abril de 1996, 
e 1.482, de 29 de janeiro de 1998). 
A proposta da EC 20/1998 continha tal previsão, mas foi rejeitada pelo 
Congresso N acionaI. 
A Lei 9.783/1999 instituiu, pela vez primeira, contribuição previdenciá-
ria sobre os proventos de aposentadoria dos servidores federais e sobre a pen-
são de seus respectivos dependentes. 
o STF, na ADIn 2.010IDF, relatada pelo Ministro CELSO DE MELLO e 
ajuizada pelo Conselho Federal da OAB, concedeu liminar, para suspender 
a eficácia dos dispositivos da aludida Lei que se referiam à cobrança de con-
tribuição previdenciária dos servidores inativos e seus pensionistas, ao funda-
mento de que a Constituição Federal de 1988, na redação da EC 20/1998, não 
autoriza a cobrança de contribuição de seguridade social aos servidores apo-
sentados e a seus pensionistas. 
A decisão do colendo STF baseou-se no art. 195, 11, da Constituição Fe-
deral de 1988 - que, em verdade, veda a incidência de contribuição sobre apo-
sentadoria e pensão concedidas pelo RGPS de que trata o art. 201 da Carta-, 
cumprindo destacar, ainda, outro relevante princípio constitucional, que consa-
gra a irredutibilidade do valor dos benefícios (art. 194, parágrafo único, IV, da 
Constituição Federal). . 
A mencionada Lei 9.783/1999 criou uma contribuição de 11% para os 
servidores federais ativos, inativos e seus pensionistas e, no art 2º, um adicio-
nal de 9% e 14% sobre a remuneração, o provento ou a pensão. 
O STF, na ADIn antes mencionada, deferiu liminar, para suspender a 
eficácia do art. 2º e seu parágrafo da referida Lei 9.783/1999 - que criou o 
aludido adicional -, sob duplo fundamento: a descaracterização da função 
constitucional da contribuição de seguridade social, já que foi instituída com 
alíquotas progressivas com a finalidade de cobrir deficit passado, e não bene-
fício a ser pago ao contribuinte; ofensa ao princípio que veda a utilização de 
qualquer tributo com efeito de confisco (art. 150, IV, Constituição Federal de 
1988), vencidos, nesta parte, os Ministros NELSON JOBIM e MOREIRA ALVES. 
Assevera SÉRGIO PINTO MARTINS que a nova contribuição do aposentado 
tem índole de imposto, porque é geral e não se presta a custear a aposentadoria 
já obtida pelo segurado, inexistindo solidariedade, uma vez que, se a pessoa já 
recolheu o suficiente para ter direito ao benefício, não há como se solidarizar 
com outras pessoas, para que estas tenham direito ao benefício. Alega o mesmo 
autor que violaria o princípio constitucional da isonomia instituir contribuição 
previdenciária apenas para os servidores inativos e seus pensionistas, vincula-
dos ao regime do art. 40 da Constituição, e não para os segurados inativos e 
pensionistas sujeitos ao RGPS de que trata o art. 201 da mesma Carta. 
r 6.7 Criação de imunidade contributiva temporária, denominada abono 
I 
I de permanência, equivalente ao valor de sua contribuição previdenciária, para 
o servidor que tiver completado as exigências para a aposentadoria voluntária, 
previstas no art. 40, § 1 º, In, a, da Constituição Federal- 60 anos de idade e 35 
de contribuição, para o homem, e 55 anos de idade e 30 de contribuição, para a 
mulher, dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo 
efetivo em que se dará a aposentadoria - ou no art. 8º, caput, da EC 20/1998, e 
opte por permanecer em atividade, imunidade que perdurará até o mencionado 
servidor completar as exigências para a aposentadoria compulsória, ou seja, 70 
'_ anos de idade (art. 3º, § 1 º, e art. 2º da PEC 040/2003). 
r o texto estimula o servidor a permanecer no cargo, mesmo já tendo im-
l plementado as condições para a aposentadoria, criando, ainda, dupla vanta-gem para a Administração Pública: não necessitar admitir um novo servidor e 
I j postergar as despesas com o pagamento dos correspondentes proventos. 
>", 
A disposição é mais lógica e amplia as regras atuais, constantes dos arts. 
3º, § 1 º, e 8º, § 5º, da EC 20/1998, que concedem a imunidade contributiva 
temporária, nas hipóteses ali mencionadas, só até quando o servidor comple-
tar as exigências para a aposentadoria voluntária, previstas no art. 40, § 1 º, In, 
a, da Constituição vigente. 
6.8 Substituição do parágrafo único do art.149 da Constituição Federal 
- que estatui que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão ins-
tituir contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício 
destes, de sistemas de previdência e assistência social - pelo § 1 º do referido 
dispositivo, na redação da PEC 040/2003, criando-se a obrigatoriedade de os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituírem contribuição de seus 
servidores, para o custeio, em benefícios destes, do regime previdenciário de 
que trata o art. 40 da Constituição, cuja alíquota não será inferior à contribui-
ção dos servidores titulares de cargos efetivos da União (art. 1 º da PEC 040/ 
2003). 
A alteração visa à persecução do equilíbrio financeiro e atuarial preconi-
zado no art. 40 da Constituição, superando-se, definitivamente, a relutância de 
alguns entes estatais em estabelecer urna alíquota mínima, condizente com um 
regime de previdência de caráter contributivo, previsto na atual Constituição. 
6.9 Vedação de existência de mais de um regime próprio de previdên-
cia social para os servidores titulares de cargo efetivo de cada ente estatal e 
de mais de urna unidade gestora do respectivo regime (art. 7º da PEC 040/ 
2003). A medida é salutar e decorre da existência de sobreposição de funções 
na operacionalização dos regimes próprios por diversas entidades e órgãos da 
Administração Pública, inclusive entre os Poderes estabelecidos. Visa a racio-
nalização das atividades, diminuição de custos, afastamento da dificuldade de 
obtenção da necessária transparência no que diz respeito ao acesso às infor-
mações do sistema previdenciário, decorrente da atual descentralização admi-
nistrativa, obtenção de um cadastro de informações confiável e seguro, tanto 
dos servidores, quanto de seus dependentes, a permitir um planejamento ade-
quado de políticas previdenciárias e de recursos humanos. 
6.10 Alteração dos arts. 37, XI, 48, XV, e 96, lI, b, da Constituição Fe-
deral: a Reforma Administrativa - EC 19/1998 - alterou o art. 37, XI, da 
Constituição Federal de 1988, determinando que a remuneração e o subsídio 
dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da Administração dire-
ta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 
eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espé-
cie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens 
pessoais ou de qualquer natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em 
I espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. 
A mesma EC 19/1998 acrescentou o inciso XV ao art. 48 da Consti-
tuição Federal de 1988 - estatuÍndo que cabe ao Congresso Nacional, com 
a sanção do. Presidente da República, a fixação do subsídio dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, por lei de iniciativa conjunta dos Presidentes da 
República, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo Tri-
bunal Federal- e acrescentou, ainda, o § 4º ao art. 39 da Carta de 1988, no 
sentido de que a remuneração far-se-á exclusivamente por subsídio fixado em 
parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 
I prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, observado o 
. disposto no art. 37, X e XI, da Constituição. 
o STF, em decisão administrativa, firmou entendimento no sentido de 
que os arts. 37, XI, e 39, § 4º, da Constituição Federal, na redação da EC 19/ 
1998, não são auto-aplicáveis, estando a depender de fixação do subsídio dos 
Ministros do STF, por lei de iniciativa conjunta dos Presidentes da República, 
do STF e das duas Casas Legislativas, tal como determinado pelo novo art. 48, 
LXV' da Constituição Federal de 1988. 
r Entende o STF que, enquanto tal projeto de lei não for aprovado, con-tinua válido o teto do art. 37, XI, da Constituição Federal de 1988, na redação 
I anterior à EC 19/1998, ou seja, no âmbito dos respectivos Poderes, os valores 
Lrecebidos como remuneração, em espécie, a qualquer título, por Ministros do 
STF, Ministros de Estado e membros do Congresso Nacional e seus corres-
pondentes nos Estados, no Distrito Federal e nos Territórios e, nos Municí-
pios, os valores percebidos, como remuneração, em espécie, pelo Prefeito. 
Em face do teto previsto no art. 37, XI, da Constituição Federal de 1988, 
na redação anterior à EC 19/1998, firmou igualmente o STF entendimento no 
sentido de que, tendo em vista os arts. 37, XIII, e 39, § 1 º, da Constituição Fe-
deral, também na redação anterior à EC 19/1998, excluem-se do teto as vanta-
gens de caráter individual e as relativas à natureza e ao local de trabalho (adi-
cional por tempo de serviço, integração dos "quintos" ou "décimos", gratifica-
ção de risco de vida), incluindo-se as demais, percebidas em razão do exercício 
. do cargo (gratificação de produtividade, função gratificada, representação de 
Lgabinete, cargo em comissão, gratificação de tempo integralvtomo se infere 
dos seguintes arestos: 
TETO CONSTITUCIONAL - VANTAGEM PESSOAL 
A jurisprudência desta Corte, entendimento em relação ao qual guardo 
reservas, sedimentou-se no sentido de excluir, do cômputo relativo à ob-
servância do teto constitucional, as vantagens pessoais. A integração dos 
quintos, ou seja, a estabilidade remuneratória, enquadra-se em tal gênero 
(Ag. Reg. em RE 224908 - DF, ReI. Min. Marco Aurélio, 2ª Turma do STF, 
unânime, in DJU de 28.05.1999, pág. 16). 
EMENTA: 
1. Teto de remuneração (arts. 37, XI, e 39, § 1 º, ambos da Constituição de 
1988, em seu teor original). 
2. Por configurar vantagem de natureza individual, exclui-se dessa limita-
ção o adicional por tempo de serviço, o mesmo sucedendo com a gratifica-
ção de risco de vida, correspondente à natureza do trabalho. 
3. Compreendem-se, porém, no valor do teto, as vantagens de função 
gratificada, representação de gabinete, cargo em comissão de função grati-
ficada e, ainda, de tempo integral. 
4. A circunstância de decorrer o pagamento de decisão judicial só aprovei-
ta o servidor quando haja a sentença decidido acerca da questão de ser a 
parcela excecionável da limitação. 
5. Recurso extraordinário conhecido, em parte, e nela provido, para reduzir 
a extensão da concessão da segurança. (RE 2184651PR, Rei. Min. Octavio 
Gallotti, 1 ª Turma do STF, unânime, in DJU de 13.11.1998, pág. 16). 
A Reforma da Previdência - EC 20/1998 acrescentou o § 11 ao art. 40 
da Constituição Federal, instituindo o chamado teto previdenciário no serviço 
público, que é o teto previsto no art. 37, XI, da Constituição Federal, na reda-
ção da EC 1911998, ou seja, o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
STF, fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, 
adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remune-
ratória. 
[ A aplicação moralizadora dos tetos remuneratório e previdenciário no 
! serviço público, previstos nas ECs 1911998 e 20/1998, não foi ainda implemen-
I tada, ante a dificuldade de natureza política que faz depender a fixação do sub-
I sídio dos Ministros do STF de lei de iniciativa conjunta dos Presidentes da Re-
\ pública, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal 
\ Federal, na forma do art. 48, XV, da Constituição, na redação da EC 19/1998. 
o art. 1 º da PEC 040/2003 novamente altera os arts. 37, XI, 48, XV, e 
! 96, lI, b, da Constituição Federal e tem a grande virtude de restituir ao STF a 
iniciativa de lei específica para fixação do subsídio em parcela única, nos ter-
mos do § 4º do art. 39 da Constituição vigente, a ser considerado como teto 
remuneratório e previdenciário definitivo, para os fins dos arts. 37, Xl, e 40, 
§ 11, da Constituição vigente, afastando-se o obstáculo político que obstruiu 
a aplicação daqueles dispositivos constitucionais, sem prejuízo de sistema de 
freios e contrapesos decorrente do processo legislativo regular. Ademais, pos-
sibilita aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios o estabelecimento de 
_~ubteto ou de limite para seus servidores, inferior ao subsídio mensal dos Mi-
\ 
I nistros do STF, mais condizente com sua capacidade financeira: nos Estados e 
'-
no Distrito Federal, o limite será o subsídio mensal do Governador e, nos Mu-
nicípios, o do Prefeito, se inferiores ao subsídio mensal dos Ministros do STF. 
o art. 10 da PEC 040/2003 dispõe que, até que seja fixado o valor do 
subsídio de que trata o art. 37, XI, da Constituição Federal, será considerado, 
para aplicação imediata do limite fixado naquele inciso, o valor da maior re-
muneração atribuída por lei, na data da entrada em vigor da Emenda, a Minis-
tro do STF, a título de vencimento, de representação mensal e da parcela re-
cebida em razão do tempo de serviço, aplicando-se como limite, nos Estados e 
no Distrito Federal, a remuneração mensal ou subsídio do Governador e, nos 
Municípios, do Prefeito, se inferiores. 
Fixado o limite de remuneração determinado pelo art. 37, XI, da Consti-
tuição Federal, possível será aplicar a disposição contida no art. 17 do ADCT, 
determinação imposta pelo Poder Constituinte Originário e jamais implemen-
tada, pela ausência da necessária regulamentação infraconstitucional, no que 
tange ao limite remuneratório e previdenciário na Administração Pública (art. 
11 da PEC 040/2003). 
6.11 Direito adquirido e a PEC 040/2003: a Proposta de Emenda respei-
ta os direitos adquiridos, nos seus arts. 3º e 9º, quanto à forma de reajustamen-
to periódico dos benefícios de aposentadoria e pensão dos servidores inativos 
e pensionistas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
em gozo de benefícios na data da promulgação da Emenda, na forma do § 8º 
do art. 40 da Constituição vigente, bem como quanto à concessão e à forma de 
reajustamento periódico da aposentadoria e da pensão dos servidores públicos 
titulares de cargos efetivos e de seus dependentes que, até a data da publicação 
da Emenda, tenham cumprido os requisitos para obtenção desses benefícios, 
com base nos critérios da legislação então vigente, evitando-se, assim, no parti-
cular, discussão quanto ao tormentoso tema de eventual inconstitucionalidade 
de emenda constitucional frente a alegações de direito adquirido, em face do 
disposto no art. 60, § 4º, IV, da CF/1988, que veda proposta de emenda ten-
dente a abolir os direitos e garantias individuais. 
A Súmula 359 do STF dispõe que os proventos da inatividade regulam-
se pela lei vigente ao tempo em que o servidor, civil ou militar, reuniu os re-
quisitos necessários, sendo desinfluente a data do requerimento, pelo que foi 
cancelada a parte final da aludida Súmula, quando se referia a requerimento, 
em caso de inatividade voluntária (RTJ 64/408). 
Assim, os arts. 3º e 9º da PEC 040/2003 constitucionalizam o entendi-
mento jurisprudencial do STF, ao assegurar o direito adquirido quanto à con-
cessão de aposentadoria e pensão, a qualquer tempo, aos servidores públicos 
titulares de cargos efetivos e a seus dependentes, que, até a data da publicação 
da Emenda, tenham cumprido os requisitos para obtenção desses benefícios, 
com base nos critérios da legislação então vigente, bem assim quanto ao seu 
reajustamento periódico, na forma do § 8º do art. 40 da atual Constituição, 
inclusive para os servidores e seus pensionistas em gozo de benefícios na data 
da promulgação da Emenda. Entretanto, os atuais servidores inativos e seus 
pensionistas, bem como os que, à data da publicação da Emenda, já tenham 
implementado as condições para o gozo daqueles benefícios, de acordo com a 
legislação então vigente, se aposentados, passam a recolher contribuição pre-
videnciária sobre a aposentadoria e a pensão. 
A jurisprudência do STF já firmou entendimento no sentido de que não 
há direito adquirido contra o texto da Constituição e, na vigência da Carta de 
1967, em ambiente legal diverso - que não previa a vedação ao poder consti-
tuinte derivado, constante do art. 60, § 4º, IV, da Constituição Federal de 1988 
-, aplicou o mesmo entendimento quanto às normas oriundas do poder cons-
tituinte originário e derivado (RE 94.414, in RTJ 114/327). 
Questão tormentosa, que será definitivamente dirimida apenas pelo STF, 
é se o mesmo entendimento aplica-se também quanto ao poder constituinte 
derivado, decorrente de emenda à Constituição, em face da disposição do art. 
60, § 4º, IV, da Constituição de 1988 e do entendimento doutrinário atual, no 
sentido de que os direitos e garantias individuais não estão insertos apenas no 
art. 5º da Constituição vigente mas também no art. 7º e em outros dispositivos 
constitucionais, como garantia do cidadão, tal como prevê o § 2º do art. 5º da 
Constituição Federal de 1988. 
o art. 8º da PEC 040/2003 dispõe sobre a concessão de aposentadoria 
e pensão aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios que ingressaram no serviço público até a 
data da publiéação da Emenda e a seus dependentes, prevendo o seu § 2º que 
ao servidor em tal situação somente poderá ser aplicado o limite estabelecido 
para os benefícios do RGPS de que trata o art. 201 da Constituição median-
te sua prévia e expressa opção, desde que instituído o regime de previdência 
complementar de que trata o § 14 do art. 40 da Constituição. 
Ao concluir, vale lembrar, para demonstrar a relevância da proteção 
previdenciária na pacificação social- fim supremo do Estado -, a assertiva 
da Associação Internacional de Seguridade Social, sediada em Genebra, vin-
culada à Organização Internacional do Trabalho e ao Conselho Econômico-
Social das Nações Unidas e integrada por 127 países: 
Não existe paz duradoura sem justiça social; e não existe justiça social sem 
seguridade social. 
A discussão e a acirrada controvérsia sobre as alterações introduzidas 
pela PEC 040/2003 têm causado uma generalizada apreensão aos cidadãos 
brasileiros, em face da situação de incerteza criada com as aludidas alterações, 
ora em discussão no Congresso Nacional, especialmente para aqueles servido-
res prestes a deixar o serviço ativo. 
Não se pode negar a necessidade de implementação de reformas na Pre-
vidência Social, pública e privada, no Brasil, para corrigir distorções hoje exis-
tentes e especialmente em face da notória situação deficitária dos Estados e 
Municípios, mas se espera que os sacrifícios e ônus maiores impostos a toda a 
nação, às gerações presentes e futuras, pela EC 20/1998 e pela PEC 040/2003, 
aliados à boa gestão dos recursos da Previdência Social, conduzam, efetivamen-
te, ao equilíbrio financeiro e atuarial da Previdência Social brasileira, pública e 
privada, para a consecução da justiça e da pacificação sociais. 
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